
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190495 - SP (2026/0072032-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADOR : ALEXANDRE GONÇALVES RAMOS - SP180786
AGRAVADO : CONSTRUTORA GOMES LOURENCO LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA ESTEVÃO LIMA DIAS - SP183116

FÁBIO AUGUSTO RIGO DE SOUZA - SP147513

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMPRESARIAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  CRÉDITO  TRABALHISTA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
ANTERIOR  AO  PEDIDO.  CRÉDITO  CONCURSAL.  PAGAMENTO
POSTERIOR. SUB-ROGAÇÃO. IRRELEVÂNCIA.
1. A questão controvertida resume-se a definir o marco para sujeição do
crédito objeto de pagamento com sub-rogação, para o fim de submissão aos
efeitos da recuperação judicial.
2. A sub-rogação, em regra, não extingue a relação obrigacional, ocorrendo
apenas  a  substituição  do  polo  ativo,  com  os  mesmos  objeto  e  sujeito
passivo. Assim, transmite-se o crédito originário, do credor primitivo para o
terceiro que paga, por força do adimplemento.
3.  Para  o  fim  de  submissão  aos  efeitos  da  recuperação  judicial,  o  que
importa é a data do fato gerador do crédito. É irrelevante que o pagamento
com sub-rogação tenha se dado após o pedido de recuperação judicial.
4. Na hipótese dos autos, o fato gerador do crédito, a prestação de serviços,
é  anterior  ao  pedido  de  recuperação  judicial,  tratando-se  de  crédito
concursal.  O  fato  de  o  crédito  ter  sido  objeto  de  pagamento  com sub-
rogação não altera sua classificação. O acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte. 
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CRÉDITO TRABALHISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ANTERIOR AO PEDIDO. CRÉDITO CONCURSAL. PAGAMENTO
POSTERIOR. SUB-ROGAÇÃO. IRRELEVÂNCIA.
1. A questão controvertida resume-se a definir o marco para sujeição do
crédito objeto de pagamento com sub-rogação, para o fim de submissão
aos efeitos da recuperação judicial.
2. A sub-rogação, em regra, não extingue a relação obrigacional, ocorrendo
apenas a substituição do polo ativo, com os mesmos objeto e sujeito
passivo. Assim, transmite-se o crédito originário, do credor primitivo para o
terceiro que paga, por força do adimplemento.
3. Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, o que
importa é a data do fato gerador do crédito. É irrelevante que o pagamento
com sub-rogação tenha se dado após o pedido de recuperação judicial.
4. Na hipótese dos autos, o fato gerador do crédito, a prestação de serviços,
é anterior ao pedido de recuperação judicial, tratando-se de crédito
concursal. O fato de o crédito ter sido objeto de pagamento com sub-
rogação não altera sua classificação. O acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte. 
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MUNICÍPIO DE SOROCABA contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  alíneas art. 105, inciso III,
"a", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO FUNDADA EM DIREITO DE
REGRESSO. MUNICÍPIO DE SOROCABA. Cobrança de crédito pago pelo
Município de Sorocaba em condenação trabalhista diante de
responsabilidade subsidiária. Empresa Construtora Gomes Lourenço  emS/A
recuperação judicial. Apelante que alega que os créditos devem ser
submetidos a juízo da recuperação diante do fato gerador ser anterior ao
pedido de recuperação judicial.  da . Cabimento. Art. 49  Lei nº 11.101/2005
Ação trabalhista ajuizada em 2014 com sentença transitada em julgado em
2015. STJ decidiu que se submete aos efeitos da recuperação judicial os
créditos existentes na data em que ocorreu o seu fato gerador (Tema 1051).
Recuperação datada de 2016. O pagamento da dívida pela parte apelada
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não constitui o fato gerador, que já existia desde o ajuizamento da ação em
2014 ou, ainda que fosse considerada a sentença condenatória o fato
gerador da obrigação de pagar, em 2015. Divergência jurisprudencial quanto
ao fato gerador já resolvida pelo STJ em inúmeros precedentes. Apelada que
deve habilitar seu crédito perante o juízo da recuperação. Hipótese de
extinção da ação por falta de interesse de agir, na modalidade adequação.
Sentença reformada. Recurso provido." (e-STJ fl. 347)

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente378/386

alega violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i) arts. 6º, § 7º-B, e  49 da  – porque o crédito de Lei nº 11.101/2005

regresso do Município é extraconcursal, já que teria nascido com o pagamento
efetuado em 25.2.2022, posterior ao deferimento do processamento da recuperação
judicial em 18.8.2016;

 (ii)  do Código Civil – sustentando que a sub-rogação não retroage a art. 349
data de constituição do crédito para o sub-rogado e, no caso, o crédito regressivo
apenas surgiu com o desembolso do Município, não se confundindo com a obrigação
trabalhista original; e

(iii)  do Código de Processo Civil – afirmando que há art. 485, inciso VI,
interesse de agir, pois a ação regressiva seria a via adequada para cobrança de crédito
extraconcursal, não sujeito ao juízo recuperacional (e-STJ fl. 385).

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ fls. ).392/403
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à404/406

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida. 
Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência

desta Corte. 
Vale lembrar, de início, que a Segunda Seção desta Corte, interpretando o

 da LREF, definiu queart. 49  "Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação
judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada pela data em  que

(Tema nº ).ocorreu o seu fato gerador" 1.051/STJ
No que diz respeito ao crédito trabalhista, a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça é no sentido de que o seu fato gerador ocorre no momento em que
o serviço prestado, de modo que se ele foi realizado antes do pedido de recuperação, o
crédito decorrente se submete a tais efeitos.

Nesse sentido, o seguinte precedente:
 
"PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE
DÉBITO TRABALHISTA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO CONCURSAL.
FATO GERADOR ANTERIOR. SUBMISSÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO.
TESE FIXADA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA N.º 1.051.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o
 (Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJeREsp 1.843.332/RS

, representativo de controvérsia, firmou a tese repetitiva (Tema17/12/2020)
n.º 1.051) segundo a qual para o fim de submissão aos efeitos da
recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada
pela data em que ocorreu o seu fato gerador.
2. No , ficou assentado que a existência do REsp 1.843.332/RS
crédito, para o fim de verificar sua submissão aos efeitos da
recuperação judicial da devedora, é determinada pela data de seu
fato gerador, não dependendo de sentença que o declare ou o
quantifique, tampouco de seu trânsito em julgado, bastando tão
somente a ocorrência do fato gerador, conforme aconteceu na
presente hipótese, que se trata de crédito trabalhista constituído
anteriormente ao pedido recuperacional.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp nº   relator Ministro Moura Ribeiro,2.029.634/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 20/11/2023,  22/11/2023

 
Operada  a sub-rogação do  crédito, entende-se que não há a extinção da

relação obrigacional, apenas a substituição do seu polo ativo, transferindo- se ao novo
credor exatamente os direitos, ações, privilégios e garantias que o credor originário
detinha contra o devedor principal e seus fiadores, inclusive no que diz respeito a sua
natureza concursal ou extraconcursal.

Confira-se:
 
"RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FALHA NA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. FIADOR SUB-
ROGADO. FATO GERADOR. CRÉDITO ORIGINÁRIO. SUB-ROGAÇÃO.
ALTERAÇÃO. LIMITE. POLO ATIVO. OBRIGAÇÃO.
1. A questão controvertida resume-se a definir se houve falha na prestação
jurisdicional e qual o fato gerador do crédito titularizado pelo fiador sub-
rogado para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial.
2. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, a data de existência
do crédito para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial é a
data de seu fato gerador, isto é, a data em que foi realizada a atividade
negocial e não a data em que os valores se tornaram exigíveis.
3. A relação jurídica de garantia nasce com a assinatura das cartas de
fiança, momento em que se estabelece o vínculo jurídico e, portanto, a
atividade negocial que liga o devedor originário ao fiador, sendo irrelevante,
o momento em que realizado o pagamento para o fim de submissão do
crédito do fiador aos efeitos da recuperação judicial.
4. Com a sub-rogação, o direito de crédito é repassado ao sub-rogado
com todos os seus defeitos e qualidades. Se o credor originário tinha
um crédito submetido aos efeitos da recuperação judicial, é isso o
que ele tem a transferir ao fiador que pagou a dívida.
5. Recurso especial provido".
(REsp nº   relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,2.123.959/GO,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/8/2024,  28/8/2024

 
Logo, para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, o que

importa é a data do fato gerador do crédito, sendo irrelevante que o pagamento com
sub- rogação tenha se dado após o pedido de recuperação judicial.

Além disso, constatada a concursalidade do crédito, o seu pagamento deve
ser feito nos termos definidos pelo plano de recuperação judicial, não podendo
prosseguir a ação de cobrança. 

Sendo incontroverso que o crédito perseguido foi reconhecido por sentença
transitada em julgado em 8.12.2015 (e-STJ fl. 350), a relação de trabalho que o
originou é logicamente anterior ao pedido de recuperação judicial (18.8.2016), do que
decorre ser inegavelmente concursal. 
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Questão idêntica, envolvendo as mesmas partes, já foi objeto dos seguintes
julgados:

"RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO
TRABALHISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ANTERIOR AO PEDIDO.
CRÉDITO CONCURSAL. PAGAMENTO POSTERIOR. SUB-ROGAÇÃO.
IRRELEVÂNCIA.
1. A questão controvertida resume-se a definir o marco para sujeição do
crédito objeto de pagamento com sub-rogação para o fim de submissão aos
efeitos da recuperação judicial.
2.A sub-rogação, em regra, não extingue a relação obrigacional, ocorrendo
apenas a substituição do polo ativo, com os mesmos objeto e sujeito passivo.
Assim, transmite-se o crédito originário, do credor primitivo para o terceiro
que paga, por força do adimplemento.
3. Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, o que
importa é a data do fato gerador do crédito. É irrelevante que o pagamento
com sub-rogação tenha se dado após o pedido de recuperação judicial.
4. Na hipótese dos autos, o fato gerador do crédito, a prestação de
serviços, é anterior ao pedido de recuperação judicial, tratando-se de
crédito concursal. O fato de o crédito ter sido objeto de pagamento
com sub-rogação não altera sua classificação.
5. Recurso especial provido".
(REsp nº   relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,2.108.103/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/8/2024,  28/8/2024

 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CRÉDITO
TRABALHISTA. FATO GERADOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ANTERIOR AO
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO. CRÉDITO CONCURSAL. SUB-ROGAÇÃO.
IRRELEVÂNCIA. COBRANÇA INDIVIDUAL. INVIABILIDADE. SUBMISSÃO
AOS EFEITOS DA NOVAÇÃO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Conforme jurisprudência desta Corte consolidada no , Tema 1.051/STJ
para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu
fato gerador.
3. O fato gerador do crédito trabalhista identifica-se com a prestação do
serviço, de modo que se realizado anteriormente ao pedido de recuperação, o
crédito decorrente se submete aos efeitos da recuperação judicial, nos
termos do  da . art. 49  Lei nº 11.101/2005
4. A sub-rogação, em regra, não extingue a relação obrigacional, ocorrendo
apenas a substituição do polo ativo, com o mesmo objeto e sujeito passivo.
Assim, transmite-se o crédito originário, do credor primitivo para o terceiro
que paga, por força do adimplemento.
5. Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, o que
importa é a data do fato gerador do crédito. É irrelevante que o
pagamento com sub-rogação tenha se dado após o pedido de
recuperação judicial.
6. O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou
depois do encerramento do procedimento recuperacional, torna obrigatória a
sua submissão aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49,
caput, da . Lei nº 11.101/2005
7. No que respeita à sociedade em recuperação judicial, a aprovação do
plano e a consequente novação dos créditos implica a extinção da execução
individual contra ela ajuizada. Isso porque a obrigação que dá base à
cobrança é extinta e o pagamento do crédito fora dos parâmetros
estabelecidos configura o descumprimento do plano e acarreta a convolação
da recuperação em falência (no prazo de fiscalização judicial), a execução
específica do plano ou a decretação da quebra com fundamento no artigo 94
da LREF (decorrido o prazo de fiscalização judicial). Precedentes.
8. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial".
(AREsp nº   relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,2.363.877/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 9/12/2025,  18/12/2025
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Incide, na hipótese, a .  Súmula nº 83/STJ
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 12% (doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos
do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da art. 85,
justiça, se for o caso.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.190.495 / SP
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADOR : ALEXANDRE GONÇALVES RAMOS - SP180786
AGRAVADO : CONSTRUTORA GOMES LOURENCO LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO RIGO DE SOUZA - SP147513

JULIANA ESTEVÃO LIMA DIAS - SP183116

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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